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RECURSO. PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO. SOLICITAÇÃO DE ACESSO AOS DADOS DO MANIFESTO DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS (MTR) DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. NEGATIVA FUNDAMENTADA NA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (ART. 23 DA LGPD e 31 da LAI) E NOS TERMOS DE USO DO SISTEMA MTR ONLINE.  RECURSO DESPROVIDO, COM ADVERTÊNCIA À RECORRIDA QUANTO À NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE PRAZOS LEGAIS DE RESPOSTA PREVISTOS NA LAI.

RECURSO           

DEMANDA Nº 46.821                                                                                                 SEMA

RECORRENTE                                                  ALINE RODRIGUES DA FONSECA

                                                                     
DECISÃO

Vista, relatada e discutida a demanda. 
Acordam os integrantes da Comissão Mista de Reavaliação de Informações – CMRI/RS, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os representantes da Casa Civil, pela Ouvidoria-Geral do Estado; da Procuradoria-Geral do Estado; da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão; da Secretaria da Segurança Pública, da Secretaria da Fazenda, pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado (CAGE); da Secretaria da Saúde, da Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos; e da Secretaria de Sistemas Penal e Socioeducativo.


Porto Alegre, 24 de março de 2026.

Secretaria da Educação,
Relator.


RELATÓRIO

Secretaria dA educação (RElATOR) –

Trata-se de pedido de acesso à informação encaminhado pela demandante, em 28/03/2025, via Serviço de Informação ao Cidadão – SIC, nos seguintes termos:
Prezados, boa tarde! Venho reiterar a solicitação de acesso aos dados do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) do Estado do Rio Grande do Sul. Embora negada anteriormente, reforço o pedido com base no entendimento consolidado nacionalmente sobre a publicidade desses dados. Destaco recente manifestação do Ministério do Meio Ambiente (MMA), que confirmou o caráter público das informações do MTR, tendo inclusive disponibilizado acesso completo aos dados nacionais, com números de manifestos, quantidades declaradas e recebidas e todas as informações constantes nos documentos originais. O Ministério Público de Minas Gerais também reconheceu que não há sigilo aplicável aos dados do MTR, salientando sua importância para controle social e políticas públicas eficazes (Procedimento Preparatório no 0024.23.018068-9). Ademais, o Superior Tribunal de Justiça (IAC 13 - REsp no 1857098-MS) consolidou jurisprudência sobre a excepcionalidade da restrição ao acesso às informações ambientais, reforçando o princípio da transparência e publicidade. Dessa forma, solicito novamente o acesso integral aos dados do MTR do Estado do RS em formato aberto (CSV, Excel ou similar), incluindo os CNPJs dos geradores, destinadores, transportadores e demais informações que acompanham a declaração dos manifestos dos anos de 2023 e 2024, mês a mês. Ressalto que estas informações são essenciais ao controle social previsto nas Leis no 12.305/2010 e no 12.527/2011. Reforço que o uso das informações será exclusivamente técnico, de pesquisa e promoção da economia circular. Permaneço à disposição e aguardo deferimento.


Em 30/04/2025, a demandada SEMA respondeu ao recorrente o que segue:
Prezado(a) Sr(a). Aline Rodrigues da Silva: Relativo ao seu pedido de informação ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, informamos que a FEPAM não presta informações de usuários do Sistema MTR Online, pois entende-se que estes são dados pessoais de quem presta a informação, além de ferir o TERMO DE USO DO SISTEMA DE MANIFESTO DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS – SISTEMA MTR ONLINE. De toda forma, os dados ambientais consolidados são públicos e estão disponíveis para qualquer usuário que solicite acesso ao Sistema pelo perfil "Acesso Público" através do e-mail manifesto@fepam.rs.gov.br. Verifica-se que a demandante ALINE RODRIGUES DA FONSECA já está cadastrada no Sistema MTR Online com o perfil "Acesso Público". Portanto, o acesso Integral aos dados ambientais, a partir do acesso público, do Sistema MTR Online do Rio Grande do Sul já foi concedido. As relações entre as partes de cada usuário são preservadas. O acesso por terceiros dos dados individuais justifica-se apenas por questões comerciais. 


Irresignada, a demandante ingressou com o pedido de reexame, em 07/05/2025, com o seguinte fundamento:

Solicito o reexame da negativa de acesso integral aos dados do Sistema MTR Online do Estado do RS. A justificativa de que os dados seriam pessoais e protegidos pelo Termo de Uso não se sustenta frente aos entendimentos consolidados no Governo Federal e em outros estados. O Ministério do Meio Ambiente, no Pedido no 02303.004929/2025-95, forneceu a base completa do MTR em formato CSV, com todos os campos solicitados, incluindo CNPJ/CPF de geradores, transportadores e destinadores, conforme a Portaria MMA no 280/2023. O Ministério Público de Minas Gerais, no Procedimento no 0024.23.018068-9, também concluiu que tais dados não são sigilosos, reconhecendo sua natureza pública e essencial para o controle social. A resposta recebida da FEPAM, com acesso apenas ao sistema em perfil “público”, não supre o pedido. A forma como os dados são apresentados diverge da prática adotada pelo MMA e pela FEAM/MG, onde os dados são fornecidos integralmente, estruturados e em planilhas abertas (CSV) permitindo análise técnica adequada. Diante disso, reitero o pedido de acesso completo e isonômico aos dados do MTR/RS, conforme previsto na legislação vigente. 


A SEMA, por sua vez, em 13/06/2025, responde o que segue:

De ordem da autoridade máxima, relativo ao seu pedido de reexame ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, informamos que a FEPAM não divulga as informações de usuários do Sistema MTR Online por serem dados pessoais de quem presta a informação, além de ferir o TERMO DE USO DO SISTEMA DE MANIFESTO DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS –SISTEMA MTR ONLINE. De toda forma, os dados ambientais consolidados são públicos e estão disponíveis para qualquer usuário que solicite acesso ao Sistema pelo perfil "Acesso Público" através do e-mail manifesto@fepam.rs.gov.br. Verificamos que V. Sa. já está cadastrada no Sistema MTR Online com o perfil "Acesso Público". Portanto, o acesso aos dados ambientais, a partir do acesso público, do Sistema MTR Online do Rio Grande do Sul já foi concedido. Informamos que o controle social sobre os empreendimentos é garantido pela placa de divulgação da licença ambiental e processo de licenciamento ambiental público no Sistema SOL, assim como acesso a qualquer cidadão ao módulo de denúncia do SOL. 


Ainda irresignada, a demandante ingressou com recurso, em 23/06/2025, fundamentando o que segue:

Solicito o reexame da decisão de indeferimento, considerando que o acesso aos dados do MTR já foi autorizado em estados como Minas Gerais e São Paulo, além do Ministério do Meio Ambiente, todos com fornecimento dos dados ajustado conforme a legislação — inclusive com exclusão de dados pessoais, como nomes e CPFs, mantendo apenas CNPJs e informações essenciais. A negativa com base em “informações pessoais” é incoerente, conforme Enunciado CGU no 12/2023 (Portaria CGU no 71/2023, DOU 17/04/2023), que orienta que dados podem ser tarjados ou omitidos, sem impedir o acesso à parte pública. Além disso, o Acordo de Escazú, ratificado pelo Brasil, reforça o princípio da transparência máxima em dados ambientais, sendo essencial para a inovação, o controle social e a formulação de políticas públicas. Negar esse acesso inviabiliza soluções para problemas relacionados à gestão e valorização dos resíduos, contrariando o interesse público e o art. 31, §3o, V, da Lei 12.527/2011 e o art. 23 da Lei 13.709/2018.

Veio o recurso a esta CMRI/RS.
Após, foi a mim distribuído para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Secretaria dA EDUCAÇÃO (RElATOR) –

Eminentes Colegas. 
A análise detalhada dos elementos constantes dos autos permite concluir não assistir razão à cidadã em seu pleito recursal, devendo ser mantido o entendimento do órgão demandado, que negou, fundamentadamente, o fornecimento dos dados individualizados do Sistema MTR Online.
Foi esclarecido pela SEMA que não são divulgadas informações de usuários do Sistema MTR Online, por constituírem dados pessoais de seus declarantes, circunstância que, inclusive, implicaria violação ao TERMO DE USO DO SISTEMA DE MANIFESTO DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS –SISTEMA MTR ONLINE. 

O órgão também destacou que as informações ambientais consolidadas são públicas e estão disponíveis a qualquer usuário que solicite acesso ao Sistema MTR Online do Rio Grande do Sul pelo perfil "Acesso Público", mediante solicitação encaminhada ao endereço eletrônico manifesto@fepam.rs.gov.br. No caso da recorrente, a SEMA referiu que ela está cadastrada com o aludido perfil, de modo que o seu acesso aos dados ambientais de caráter público já se acha viabilizado. Foi esclarecido, ainda, que o controle social sobre os empreendimentos é assegurado pela placa de divulgação da licença ambiental e pelo processo de licenciamento ambiental público no Sistema SOL. Nesse contexto, verifica-se que a transparência preconizada pela Lei de Acesso à Informação encontra-se resguardada naquilo que é compatível com a proteção dos dados sujeitos a restrição de acesso, tendo o órgão apresentado motivação suficiente para justificar o não fornecimento das informações pretendidas.
De outra parte, das próprias razões recursais, depreende-se que a divulgação pretendida pela recorrente não constitui matéria pacífica. Nesse sentido, a interessada aduz que "o acesso aos dados do MTR já foi autorizado em estados como Minas Gerais e São Paulo, além do Ministério do Meio Ambiente, todos com fornecimento dos dados ajustado conforme a legislação". Não obstante, os precedentes invocados não possuem caráter vinculante, tampouco permitem concluir, por si sós, pela obrigatoriedade de adoção da mesma solução no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, mormente porque podem decorrer de contextos fáticos, administrativos e normativos específicos de outros entes federativos.
Conclui-se, portanto, que a pretensão recursal não merece guarida. Embora as informações ambientais possuam, como regra, natureza pública, o pedido formulado pela recorrente não se limita a dados agregados ou consolidados, alcançando informações individualizadas relativas a usuários do Sistema MTR Online. Nessa medida, a restrição de acesso mostra-se amparada pelo regime jurídico de proteção de dados pessoais, previsto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) e no próprio art. 31 da Lei nº 12.527/2011, devendo ser mantida a negativa apresentada pelo órgão recorrido.
Por fim, cabe advertir a SEMA sobre a necessidade de observância dos prazos de resposta previstos na legislação atinente à matéria, pena de responsabilização funcional futura de quem der causa a eventuais descumprimentos. No caso concreto, o prazo para atendimento da solicitação (20 dias, na forma do art. 9º, § 1º, do Decreto Estadual nº 49.111/2012) findou em 22/04/2025, sendo que a manifestação do órgão somente foi encaminhada à requerente em 30/04/2025 (destaca-se não ter sido feito pedido de dilação de prazo, nos termos do §3º do art. 9º do Decreto Estadual nº 49.111/2012). Da mesma forma, a resposta ao pedido de reexame deveria ter ocorrido em 19/05/2025, sendo que foi apresentada apenas em 13/06/2025, em inobservância ao art. 20 do Decreto Estadual nº 49.111/2012.
Recurso na Demanda nº 46.821: Negado provimento ao recurso, por unanimidade, com advertência à Recorrida SEMA sobre a necessidade de observância de prazos de resposta previstos no Decreto Estadual nº 49.111/2012.
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